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(161/2023-E)

REGISTRO DE IMÓVEIS  DÚVIDA INVERSA 

 REGISTRO DE CARTA DE ADJUDICAÇÃO 

 COMPETÊNCIA DO C. CONSELHO 

SUPERIOR DA MAGISTRATURA  

REDISTRIBUIÇÃO.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se de recurso interposto por BARTOLOMEU 

VIEIRA REGO (fls. 96/106), contra a r. sentença proferida pelo MM. 

Juiz Corregedor Permanente do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e 

Documentos, Civil de Pessoa Jurídica e Civil das Pessoas Naturais e de 

Interdições e Tutelas de Praia Grande/SP, que julgou “improcedente” a 

dúvida inversamente suscitada, mantendo o óbice ao registro da Carta 

de Adjudicação expedida nos autos do processo nº 

0000511-76.2010.8.26.0477, que tramitou perante a 2ª Vara Cível da 

Comarca de Praia Grande/SP, sob o argumento da necessidade de 

apresentação da escritura pública de pacto antenupcial devidamente 

registrada (fls. 78).

Opino.
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Ao C. Conselho Superior da Magistratura compete o 

julgamento das dúvidas suscitadas pelos Oficiais de Registros Públicos, 

na forma do art. 64, inciso VI, do Decreto-Lei Complementar Estadual 

nº 3/69, e do art. 16, inciso IV, do Regimento Interno do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

O procedimento de dúvida, previsto nos arts. 198 e 

seguintes da Lei nº 6.015/73, é pertinente quando o ato colimado é 

suscetível de registro em sentido estrito, como ocorre no presente caso. 

Assim, cabe ao Colendo Conselho Superior da 

Magistratura o julgamento do presente recurso.

Diante do exposto, o parecer que submeto ao elevado 

critério de Vossa Excelência é no sentido de determinar a 

redistribuição do recurso ao C. Conselho Superior da Magistratura.

Sub censura.

São Paulo, 18 de maio de 2023.

LETICIA FRAGA BENITEZ
Juíza Assessora da Corregedoria

Assinatura eletrônica



E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

F
E

R
N

A
N

D
O

 A
N

T
O

N
IO

 T
O

R
R

E
S

 G
A

R
C

IA
. 

P
a
ra

 a
c
e
s
s
a
r 

o
s
 a

u
to

s
 p

ro
c
e
s
s
u
a
is

, 
a
c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 

h
tt

p
s
:/

/e
s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
c
r/

a
b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1
4
6
2
4
-7

1
.2

0
1
7
.8

.2
6
.0

4
7
7
 e

 o
 c

ó
d
ig

o
 D

C
D

A
9
D

. 

fls. 121

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
                             CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Recurso Administrativo nº 1014624-71.2017.8.26.0477 

CONCLUSÃO

Em 22 de maio de 2023, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor 

Geral da Justiça. Eu, Vanessa Gomes Caxito, Escrevente Técnico 

Judiciário, GAB 3.1, subscrevi.

Recurso Administrativo nº 1014624-71.2017.8.26.0477

Vistos. 

Aprovo o parecer da MMª. Juíza Assessora desta 

Corregedoria Geral da Justiça e por seus fundamentos, ora adotados, 

determino a redistribuição do recurso ao C. Conselho Superior da 

Magistratura.

São Paulo, 22 de maio de 2023.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
     Corregedor Geral da Justiça

   Assinatura Eletrônica


